
KZ,., TÍPUBLICADO NO 17. O n i.
.	 .	 1. • De -. Ok / .. 126- /J9 95

-	 .44.15,-	 c - Rult.t

	

_2...ç. .S.	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 "----,--------,-,---...----.......
1.,"515V-

	

•	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 •

Processo noa	 10.768-038.602/90-53 	 .

Sessao	 de:	 1.Q de dezembro de 1992:	 . ACORDMO No 201-68.647
Recurso no:	 SO.123	 .
Recorrente :	 DOCAS
Recorrida :	 DRF NO RIO DE: (JANEIRO -• RU

ITR -	 A Led. no 6.716/79 tratou inteiramente a
área de preservaçao permanente para fins 	 dm

• cálculo do ITR, excluindo-a da apuraçao da base de
cálculo do tributo. Nao cabe mais falar EM isençao
para tais áreas, porque nan pode ser isento o que
está excluído da tributaçao. Recurso provido.

'
Vistos, relatados e discmtidos os presentes. autos

de recurso interposto por DOCAS -• S/A.

'	 .

ACORDPWI os Membros da Hrimedra Camara do Segando
Conselho de Contribuintes, por maioria 	 de votos, em	 dar /-
provimento ao recurso. Vencidos DS	 conselheiros ARISTUFAHEn
FONTOURA DE HOLANDA (Relator) e SARAH LAFAYE1rE: NOBRE: FORMIGA.
( St.k 1:1 .i. MI .i.G, ) 	 q Ite	 l'i Ekj a ida fil	 13 I" CW:i. men to	 ao	 V' E Curso ,.	 DeSignada	 é:
Dmugeflud.ra SELMA SANTOS sALompin WOLSZCZAK para redigir	 o
AcOnEnp .	 Ausentes os Conselheiros DOEU:MOS ALFEM COLENCI MA
SILVA NETO e HENRIQUE: NEVES DA SILVA.

Sala das Sesses, em to de dezembro de 1992.
.

JÁ'	 /-------
ARISTL. fiF.1 1: 01 • TOURA 1E: NOLN,MA - Presidente

SELMA Q-NTOS SALOMMO WOLSZCZAK -Relatora-Designada

eamp•MAIRA a..ZA »A VEIGA - Frosuramionyi-Represe(st.JulteH da Fazenda nl.

cional

VISTÀ El SESSD DE 1 O NO111994 à Dr4 CAEM LÚCIA
M. DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN nQ 638, DO de 07/11/94.

Participaram, ainda, do presente Maigmflento, os Conselheiros LING
DE: (=NEMO MESQUITA, SERGIO GOMES VELLOSO, SELMA SANTOS SALOMAU
WOLSZCZAK, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO e SARA LAFAYETE HONRE:
FoRmIon (Suplente).
opr/jm/ac/cf
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Recurso no):	 08.123	 -
Acórxneo npi:	 201-63.647
R•corren te ::	 DOCAS -. S/A

RELATORIO

A	 ODntribuinte	 acima	 initicada	 impugn OU	 a
notificapio de leuDíaimonto do Imposto 'herr:Ft:orle :a Rural, para
1990,	 relativo ao imóvel n FazeDda Pelais G, i tiit t J. 11 k»?, " !E	 código
6A2-096.002-356-4 aos fundamentos de que, doo. 1001,2 ha do
imóvel, 3sa1,2 ha inixagrtu) o parque ee.tadual da cerra do mar,
criado por Decreto Eotadual figurado no artigo 52 da Lei Federal
no 4771. sendo„ pxrtanto, de preservo:0e permanente, e os
resturtee 160,0 ha o'ito áreas fl. 11 aproveitável, ccDforme laudo de
enwenheiro agrxhmímo,, gue .:iumba. pede: , oo benefitzic3 do art, 33 da
lei no 1e -771/65 (código florestal), pelo qual a área irnete gridá) no
parque seria i ffWA e e do art. 52 Cl a Lei 'íL060/72, pelo qual a
MOSffla área seria is E, 1 - 1 ta por ser de preservaçãb permwmerrte..

A isençãO iá fora. táugonherida nt.ttras. voo:c:s. sendo
que o pedido para que viola0o no exercício de 1988 ffl a ':::-

reepondido pelo MIRAD,

Informaço do INCRA às fls. 97, esclarecendo oo-
malorec. de lançamento para 1922e, guando foi concedido isençáo
para 3.211,2 ha e considerada imp I' fl ta ged a área de 160,0 ha
taxada a. allguota mínima. Em 1989 rEào ocurreu pedido , de iseníáío
do ITR. tendo xrith p „ riorem„ concedido o Naneficio da isionce.

As fls. 99 , t a m Mit „ i n l'o rm a 00 tA ali (:i. d o INCRA
ausentan do que, em 1990, por náb ter oido renovado o pedide: . de.
isenciáci„ fui aplicada a ai líquota mínima de 0,2% para a área total
de 4.001,2 ha. Opina pela (). :0-um .)fieçao do lan„memtos.

•	 Contra a decieát) que manteve intcNi r a :1 ffle IV ft' O

lancamcDto (fle- 101/102) foi iuterposto recurse. toropeotivo
(fls. 104/107) ~ovando os argumentos da initzia:IL acroscentando
ainda que::

O fato de nã'ex ter requerido a ren o v ek Ob de i 5E, Y1 ti: W.1

para 1990 raiti descaracteriza a condic'So de área de
preouneaCo permanente dos 3.811,2 ha integrantes do
pique Estadual de terra do Mar e náb revoga o art.
32 de Lei n2 4.771/6D (código Florestal)::

...
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-a falta cle. pedido de inovaçao somente atingiria a
área inaproveitável de 160,0 liaN

-o invocado of./circular/050/86 do SNORA nab 	 tem
força	 para alterar o árt. 30 da Lei no
semente . sendo válido pára casos de :i. c-:• ' 	 pura
área inaproveitável.

OMM1.IK1 pedindo provimento para O afins de ser
reconhecido que a área de 3.801,2 ha integrante da
Serra do lia 'u. é imune à • r butaç:24,. do Ilk,; por
for ç;:	 Ci C:, Cl 11::,	}”; te” ri a 1..	 n (j,), 4..771/65..

v 1 t ri. O

•

•
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PrOCCSSO no: 10.768-038.632/90-53 	 •
. Acórdão	 npt: 201-68.647

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO-RELATOR ARISTUFAKES FONTOURA DEI:
HOLLANDA	 .

'

Cabe assinalar, de inicio !, para bem situar' a
qusstão, que . o lançamento mal,éavo â área de 160 ha, dita
inaprcmeitAvel,	 não e contestaóo, apesar	 clas.	 continuadas
referCncias feitas a referida área, pela Reciarrerlte„ no sentido
de que o pedido de renovação de isenção só seria obrigst.orio em
relação a eia área- Es pa ólti pm assertiva, aliás, é impertinente
à discussão travada nos autos, uma vez que em nenhum momentu
neles se trata de iseução do tributo para áreas inaproveitáveis. -
Mesmo que se tratasse, ê oportuno rbservar mie, em prinmr.pio„ as
Jismiçffes do imposto não dizem respeito A c: i. 	 de ser
aproveitável o imóvel, mas ao credito Tributário oriundo do
cmirgimento da obrigação Tributária prM .AM.pal„ emi decorrencia da
pr(:)p]ledade,„ domínio ãtil, ou posse daquele imóvel.

A questão reside na determinação da necessidade,
éu não, de renovaeão do pedido de isenção„ a cada ano.

A Decisão Recorrida baseia-se em que há
obrigatoriedade de removação anual do pedido de isenção, para que
esta prevaleça.

O recurso questiona tal decisão ao fundamento de
que a falta de renovação não descaracteriza a área como de
preservação m.'9 .mancóMia„ nem revoga o art. 3S da Lei 4.771/65,
que, nãb entenda a Recorrente, asseguraria ser a naferada área
imune a qualquer tribitaa.

bia evidente equivoco da Recorrente, ao buscar
apoio no art. 38 da Lei n2 1.771/65, que declarava immies a
qualquer triNitação" as florestas ri:Imitadas ou naturais", mas
aludindo ao iimMdrM. em que se situassem em de que fizeesem parte
como um todo, nem a prc)F:i-i. 	 desta.

O dispositivo não se referia especfficamente,
ademais., a florestas de conservação mennanente, ria. acepção dos
artigos 22 e 32 do citado diploma legal, nem ao rrR.

Tais referóncias específicas foram feitas no ar
39 da Lei mencionada, verbis:	 /\
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"Art.	 39,	 FiCRffi isentas do :1 ri) 	 1' ri.
rural as áreas com florestas sob regime de
preservação permanente e. as árxems com fLareastas
plantadas para fins de exploraç go 'madeircaira.
Parágrafo Unico„ Se a floresta for nativa, a
isenção n go ultrapassará de 50% (ciocAenta por
cento) do valor do imposto que recidir sobre a
área tributável".

A isençgo do ITR relativo a áreas cuias fidrestas
estivessem submetidas á preservação permanente toi disciplinada,
por tmftc.„ pelo citado art. 39, restando A abrangencia do artigo
38 os tributos pertinentes à competencia residual., eventualmente
admitidos pela Constituição ent go vigente, e os correlacionadtye
COM as atividades de manejo e exploração das 1'1cm-estas ai :1.

1' :i. 	 por exemplo, os impostos sobre a renda e scd...-e
vendas. .

Ocorre que, a partir de 12/12/72, matéria de
isenção do ITR relativo a áreas. de preserA pxção permanente passou
a ser «31 E? regulada pela Lei no 4.771165, e cujo	 artigo
5g assim dispbec

"Art. 5p Sgo isentas do 1~áto sobre a. Proprie-
dade Territorial Rural2

1 - as áreas de preservação permanente onde:.
existam florestas formadas ou em fonnaçífc.g;

Parágrafo Unico. O INCRA ouvido Cl	 Instiberto
Brasileiro	 de Desenvolvimento	 Florestal,	 em
Isotn.qcão Especial aprovada pelo Ministro da
Agricultura, baixará as normas disciplinadoras da
aplicação do disposto neste artigo."

• Em cumprimcoto à determinação legal o INCRA
expedim a instrução Eepecial ne 08/75, de 10/10/75, cujo art. 72
estabeleceu como requisito para c. reconhecimento e Inuiç go da

E? E) 	 a renovação anual do pedido rtespoctivo.

Entoodo que a isenç go prevista no ar 1. 552 da Lei
ng 5.868/72 está entre aquelas a que alude o art- 179 do Código
Tributário Nacional, como vias concedida cam caráfior geral", então
pela 4] I1 	 a lei dolegou ao INCRA a fixação dos WOCIlliS,it0	 pra
:3 «-3V 	 do booefício fiscal, com apoio no párag. 12 do mesmoLL„..P
dispositivo.	 / 1

1/
'
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Tais exisünceas tüm o CS C 0 po de r(e má tir à
Administracào verificar 50 05 pressupostos legais da isenção
estào preselites„ em cada período legalmente estabelec . ido para a
inciMAncia Tributária„ sendo es5enl=i2mLs para que se configurs• o
regu:Lar exercício do direito.

No caso sob exame, a ora Recorrente deixou de'
cumprir a determinação de renovar o pedido de, reconhecimento de
isolOo relativamente ao exerci ciD de 1990, e CO msequentement2 de
demonstrar a. existüncia dos pressupostos. necessários à incidüncia
da norma isencional. E: de se notar que a própràa Instrucao
Especial n2 08/75 (art. 72 citado) já estipulava que a falta de
renovação do pedido implicaria a cobrança do imposto, como 5e
:1er)100 nàb NMAVESe.

Assim, a ri :i. procedeu os lançamento com
pleno nespaido na legislação de neWIcei, a g Voto, portanto„ por que
se neelue provimento ao reuir5o.

Sala das Ses5Cnes, eml lo de dezembro de 1992T.

„

çlARIST: /F. 0. - 75 FRUI' JURA DE: /HOLLANDA

'
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VOTO DA CONSELEEIRA SELMA SANTOS sALomno WOLSZCZAK - RELATARA
DESIGNADA

AM MEU ver, assiste inteira razão eko eminente
Relatmr Conselheiro Aristófanes Font.oura de Hollanda p quando diz
que a isenção tributária institrulda pela. Lei no 4,271/65, para
as matas de presermapb pernmmiente, consta de sou artigo 33, COMM

quer a Recorrente.

Também é certo que . "a partir de 12/12/72 a matéria
de isenção do ITR relativa a áreas de preezervação permanente
passou a se . inteiramente regulada pela Lei np 5,062/72, cujo
artigo 12 revogou expressamento o artigo 39 da Lei 4.771/65", e
cujo artigo 52 defere, por igual, a isenção de ITR para essas
áreas, onde existam tlorestas formadas ou em formação.

Ocorre quep posteriormente, foi introduzida a Lei
no 6.746, de 10/12/1979, que deu numa redação aos artigos 49 e
50 da Lei n2 4.504/64, no concernente ao cálcmio do ITR, e por
essa forma meio dar tratamento disorso As áreas assim descritas.

Nesse sentido espanca qualquer duvida o confronto
entre o dispostn no Decreto ng 72.106, de 18704/73 (arts, 15, 16,
23 e 24) (diploma este abrangendo inclusive o art. 5p da Lei no
5.060/72) e o Decreto n2 84.605„ de 06/05/00, que regulamenta os
citados artigos 4? e 50 da Lei 4.504/64, com a redação dada pela
Lei n2 6.746/79. Ambas as normas dispecto sobre o cálculo do ITR.

O exame atiAto dessa legislação evidencia cnic ,L a
condição de área de preservação pennemente passou a ser'
consÁ. derada, não mais pra exclus'go de UM crédito 'tributário !, mas.
sim para sua exclusão da base de cálculo desse mesmo crédito.

Em outros termos, -L «e; que a legislaçCgo
anterior, no que deveria isenção a essas áreas, tinha por
P ressuposto sua tributação. A norma. veio, ao contrário, excluí-.
las wzamle.da identificação da base de cálculo do tributo.

Com efeito, a base de cálculo do tributo consiste
na identificação do valor tributável c, da aliquota pertinente., A
Lei nova estabeleceu que, quanto o valor tributável permianecia
inalterado (maior da terra nua), a alIquota passava a ser
definida pelo número de módulos fiscais do imóvel, os quais ppr
sua vez EC quantifica pela divisão da área aproveitável pelo
modulo fiscal da região.



.,

;

jggfrItNI 	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

‘4,;:t ";. 0¡; . 	SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

• Processo nco,	 10.768-038.682/90-53
Acórdáo	 no:: 201-68.647

AF. :, áreas- inaproveitáveis, entre elas. az. âMaS de
preservaçáo persnanentD„ portanto„ e conforme . dispositivo expresso
da Lei no 6.746/79, foram excluídas- da pnpria base de cálculo do
tributp „ pela reduçáo ai :1

Náo ha como, concomitantsdnentD„ de-Ferir iSE,Y100
Para t‘ifE. áreas:: a nova lei cuidou inteiram,ente a espécie,
conferindo-11w outro tratamento.

••••••e que, tomando-se um if~s1. com área de 100,
sendo 50% área de preservaçáo wsrmasizsite„ a alíquota aplicável.
para o cálculo do tributo já será apurada mediantQ El divisão de
50 (área aproveitável) - e. ri áo de 100 - pelo módulo fiscal do
MUniCípio, o que resujta em idmitificaçáo de uma allquot á menor
(quanto menos módulos fiscais menor a ali(:1uota). Nenhum sentido
teria tal norma se concomitantermante se deferisse izencais para a
mesma área de preservaçan perss81~.,„ que entáo seria excluldek
~á segunda vez do cálculo do tributo cl c- a primeira pela
reduçáo da alíquota, pela reduçáo da área corrsiderada do imóvel,
a segunda pela isençáo da área de preservasao persnanente 1 .:1 náo
cemputada na fase anterior'.

1
,
,	Tal constituiria \ierdadeiro contra-senso-, Se a 	 .

área de • preservaçáo permanente permanecesse isenta, de forma
nenhuma caberia a sua exclui :xá° no levantamento do neimero de
módulos fiscais do imóvel, para fins de identificaçáo da alíquota
zozlicáveir, o tributo calculado sobro a área	 aproveitável,
nsmanes povte„	 restaria	 reduzida	 iniustificadamente,	 peja
aplicaçáo imotivada da aliquota menor.

A cmtender que persiste a iscoçáo EM c .ausa, Wi.• uma
propriedade, em detersdnado município, tivesse 50 de área
aproveitável e zere de área de preservaçáo persrrmusste, por
hipótese, enquanto outro imóvel tivesse 100 de área total, sendo
50 de área de preservaçáo.permanentes, e 50 de área aprovedtávej,
o primeiro pagaria, in j ustificadamente, um tributo maior que o
segundo, conquanto ambos estivessem no mesmo municipio, @
possuíssem a mesma quantidade de área aproveitável (50). Isto
porque o segundo náo só se beneficiaria da mesma allquota
reduzida pertinente a propriedades de 50 de área (embora o seu
tenha 100), mas LmMzém„ pleitearia (anualmente), a isençáo de
50%, vendo assim o tributo reduzido novamente. Tal sisbzma náo
teria qualquer lógica ou sentido.

Desta forma, tenho que no presente. caso, há a que
aplicar a norma segundo a qual a lei que trata inteiramente a
matéria revoga a anterior', que lhe dava tratamento diferente
(art. 22 panMirafo 12 da Lei de Introduçab ao Código Civil),
aplicando-se também, por extensáo, o princípio pelo qual náo se
pode intssrpretar a lei de forma a conduzir, a resultado destituído
de sentido ou de lógica.
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Sara mim, portanto, tmiho que deixcei de
preseOO»=, em relaflo às áreas. de preservaçáo permanente, a
isen~ . de que tratava o artigo 52 da Lei n2 5.060,, e, por isso
mesmo, náo mais cabe. talar em pedido anual de , recontiecime~
dessa isen0o.

A lei que introduziu o novo . tiat,gtHib .4 para
ugmputar por exclusão a área de preservação permanente na
identificaçao da aliquota aplicável, náo estabelece esse
requisito de pedido anual, e ê inadequado à espécie o c(..)~~
contido no artigo 179 do Código Tributário Nacional :, pertinente a
:1.	 «Cri

Observo ademais que a lei estabelece claramente a
responsabilidade do contribuinte . pelas deciaraeffes que presta, e
defere â autoridade administrativa a competOncia e a atribuiçao
de verificar, contestar e recusar os dados fornecidos, cpeándo
incornitos.

Es.tio essas as razMes porque dou 1::!rit7imento ao
rxo.	 .

Sala das Steses. em 01 de dezembro de 1992.

.nLéL.CL-,	 "0--.ÇCA-1-c-CC. \-":1 52,4",_1_ cAs

SELMA SANTOS SALONAO WOLSZSZAK


